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Apresentação

 “A Arte é tudo – tudo o resto é nada. 
Só um livro é capaz de fazer a eternidade de um povo.”

Eça de Queirós in “A Correspondência de Fradique Mendes.”

Com esta quarta publicação dos artigos produzidos no âmbito das Jornadas 
Internacionais de Idade Média, as quais, desde 2016, ininterruptamente, se têm 
vindo a realizar nesta Notável Vila, reforça-se a firmeza do compromisso assumido 
entre a Câmara Municipal de Castelo de Vide e o Instituto de Estudos Medievais, 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 
Na realidade, as vivências e a oralidade intrínsecas à realidade presencial própria 
dos dias em que se desenrolam as Jornadas, caraterizam-se por terem um sabor 
insubstituível, tão específico do inigualável prazer que brota do diálogo nas relações 
entre seres humanos. E, por assim ser, contamos mentalmente os meses que faltam 
para mais um reencontro anual neste espaço-projeto, onde, entre a riqueza das 
apresentações pluridisciplinares e os profícuos debates em diferentes línguas, há 
sempre um intervalo para desfrutar do tempo – deste tempo denso e sedimentado 
que só as terras fundadas na Idade Média possuem. É, pois, nesta atmosfera plácida 
e tranquila, entre prenúncios de outono, que esta Notável Vila (onde nasceu Garcia 
de Orta, Mouzinho da Silveira, Laranjo Coelho e Salgueiro Maia), sente o orgulho de 
ser palco desta feliz cooperação entre Academia, Universidade e Poder Local, cujos 
resultados, ano após ano, subsidiam indelevelmente o conhecimento histórico.

De facto, por um lado, é neste ambiente telúrico e de entusiasmo que decorrem as 
Jornadas da Idade Média, sentindo-se a riqueza intrínseca na descontraída interação 
entre investigadores, alunos e colaboradores – e ainda com o próprio lugar! Um espaço 
de experiências, de reflexões, de diferentes abordagens, de distintas perspetivas, que 
em sala, nos corredores ou no jardim, resulta em enriquecimento dos participantes 
e alimenta a harmonia entre medievalistas. Contudo, será sempre através da forma 
de LIVRO que o conhecimento transcrito ganha garantias da sua perenidade, na 
medida em que essa materialidade substantiva ultrapassa as coordenadas do Tempo 



12

e dos Lugares, cumprindo assim (ainda) a sua primordial missão de transmissão do 
saber entre as sociedades. Por cada ano que passa, e verificando-se a continuidade 
deste projeto, cresce o orgulho de Castelo de Vide, na medida em que, embora 
participando de forma muito modesta mas muito empenhada, cumpre e faz jus ao 
compromisso formal e público assumido desde a primeira hora: “proporcionar as 
condições necessárias para que Castelo de Vide, durante longos e frutuosos anos, 
se afirme como um fórum de discussão entre investigadores que tragam luz sobre 
os infindos mistérios que envolvem a cidade medieval europeia!” Porém, há no 
tempo presente uma ameaça latente que rasga o planeamento e torna a decisão sobre 
a realização da iniciativa depender da realidade circunstanciada quase ao dia. De 
facto, no momento em que estas linhas são escritas importa sublinhar o período 
verdadeiramente excecional em que vários países do mundo, e particularmente 
Portugal, estão assolados pela pandemia COVID-19, cuja evolução e desfecho a 
ciência ainda não domina. 

Porém, não obstante este contexto de risco – e naturalmente porque Castelo 
de Vide iça a sua bandeira de lugar “Clean and Safe”, sendo, portanto, e por ora, um 
território sanitariamente seguro –, reiterámos ao Instituto de Estudos Medievais a 
nossa determinação em prosseguir com as Jornadas no presente ano de 2020, ou 
seja, daqui a poucas semanas. E a resposta intrépida foi: “– Vamos a isso! Seguindo 
obviamente os protocolos de segurança!” E, é precisamente neste acreditar de que 
podemos ser proprietários do nosso destino que sentimos a profunda convicção de 
2021 trazer mais um livro a esta fantástica coleção. Queremos muito acreditar que todo 
o esforço já produzido até à data será justamente compensado pela força providencial 
de repetirmos esta tarefa concretizando as Jornadas dedicadas à Governança da 
Cidade Medieval, servindo assim a investigação histórica e ganhando conhecimento 
à Idade Média. Por último, importará sempre – e uma vez mais! –, como ato da 
mais elementar justiça, agradecer genuinamente à Direção do Instituto de Estudos 
Medievais. A ilustre plêiade das Professoras/Investigadoras/Diretoras que têm sido 
verdadeiras construtoras desta arquitetura de conhecimento em torno da cidade 
medieval, graças ao empenhamento e dedicado trabalho produzido na organização 
e coordenação desta iniciativa, semearam frutos que, ano após ano, evidenciam um 
inestimável sucesso consubstanciado com esta notável obra fundada já em 4 livros. 
E Castelo de Vide agradece reconhecidamente o privilégio por associar o seu nome 
a este singular projeto de investigação que assim vai fazendo a sua própria história!

António Pita
Presidente da Câmara Municipal de Castelo de Vide



Abastecer a Cidade na Europa Medieval: 
algumas reflexões em torno de um colóquio,

 de um livro e de um tema

Amélia Aguiar Andrade1

Gonçalo Melo da Silva2

Em Outubro de 2019 decorreram em Castelo de Vide a 3ª Escola de Outono 
em Estudos Medievais e as 4ªs Jornadas Internacionais de Idade Média, estas últimas 
em torno do tema Abastecer a cidade na Europa medieval. Um ano depois, graças 
ao apoio da Câmara Municipal de Castelo de Vide disponibiliza-se ao público 
uma recolha de textos selecionados de entre os apresentados nesses dois eventos, 
depois de terem sido alvo de uma dupla avaliação por pares. Apesar das dificuldades 
colocadas pelo actual contexto pandémico ao desenvolvimento de trabalhos de 
investigação, é possível publicar um conjunto de trinta textos elaborados por trinta 
e três investigadores provenientes de Portugal, Espanha, Itália, França e Estados 
Unidos da América. Esta obra, revelando e ampliando o que foram as lições da 
Escola de Outono e as conferências plenárias e comunicações das Jornadas, vem dar 
continuidade ao desiderato que desde sempre se quis associar à organização destes 
dois eventos: ultrapassar o âmbito mais restrito dos que neles participaram para 
chegar a públicos mais vastos, através da divulgação, em formato papel e digital, de 
conhecimento novo e de qualidade sobre a cidade medieval. 

Contudo, este livro não recolhe os posters apresentados pelos alunos da 
Escola de Outono, reveladores de trabalhos em curso destinados à obtenção do 
grau de mestre ou de doutor, que suscitaram não só animadas discussões como 
novas interpelações que constituíram importantes contributos para a melhoria das 
problemáticas e das metodologias de trabalho a empreender pelos estudantes. A sua 

1 IEM - NOVA FCSH.
2 IEM - NOVA FCSH.
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diversidade temática foi reveladora de que, apesar dos constrangimentos no apoio à 
investigação, continua a haver jovens disponíveis para desbravarem novos caminhos 
para um melhor conhecimento da Idade Média. A adesão de um número cada vez 
mais elevado de estudantes e a participação, para além dos professores convidados, 
de outros professores e/ou investigadores interessados em participar nas discussões, 
comprovam a importância deste tipo de actividade para a formação de jovens 
investigadores e de como a Escola de Outono de Castelo de Vide se tem vindo a impor, 
paulatinamente, na agenda de trabalho de mestrandos e doutorandos nacionais e 
estrangeiros.

Condicionalismos de vária ordem impedem também, a transcrição nesta 
obra, dos debates que tiveram lugar no final das distintas sessões das Jornadas, a 
partir dos quais se alargaram perspectivas, se sugeriram outras interpretações dos 
dados, se contextualizaram de forma mais ampla resultados. Contributos que muitos 
autores inseriram nas versões escritas das suas apresentações agora publicadas, o 
que é revelador da importância que o debate científico sempre tem para a melhoria 
da qualidade dos estudos históricos. A diversidade da proveniência, formação e 
interesses historiográficos dos participantes bem como a saudável mistura entre 
investigadores experientes e jovens em início de carreira que caracteriza as Jornadas, 
tem sido particularmente estimulante para uma frutuosa troca de ideias, que não se 
esgota nas sessões e, se prolonga nos momentos de convívio, abrindo caminho ao 
estabelecimento de futuras redes de trabalho colaborativo. 

Os textos agora apresentados comprovam a pertinência da escolha do tema do 
abastecimento da cidade medieval para as Jornadas, não só porque este surge como 
um elemento incontornável na subsistência das comunidades urbanas medievais 
como também se revela com um objecto historiográfico de enorme potencialidade, 
uma vez que pode interligar-se com problemáticas bem presentes na sociedade actual, 
como o equilíbrio dos ecossistemas, a exploração regrada dos recursos naturais, a 
protecção do ambiente, entre outras. Apresenta ainda uma especial disponibilidade 
para o desenvolvimento de estudos de carácter interdisciplinar em que a História 
e a Arqueologia medievais podem beneficiar muito do diálogo com outros ramos 
do saber que estão para além das Ciências Sociais e Humanas como é o caso, por 
exemplo, da Geologia, da Biologia ou, da Agronomia.

Contudo, quando um encontro científico resulta, como acontece com as Jornadas 
Internacionais de Idade Média de Castelo de Vide, de um apelo a comunicações 
amplamente divulgado, tende sempre a ocorrer um certo distanciamento entre o 
que desejam os organizadores – plasmado no texto de apresentação e nas sugestões 
temáticas – e a resposta da comunidade científica, expressa nas propostas de 
comunicação. Os organizadores pretendem que o programa seja temático, espacial e 
cronologicamente o mais completo e abrangente possível, enquanto os investigadores 
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traduzem, nas suas propostas, as dinâmicas actuais da investigação desenvolvida nos 
contextos historiográficos em que se inserem. As palestras dos oradores convidados 
pretendem por isso ser, nesse contexto, as âncoras que possibilitam que a temática 
central encontre um levantamento de problemáticas inovadoras e/ou a proposta 
de metodologias capazes de lhe responderem com a maior eficácia. Circunstâncias 
que se reflectem no conteúdo desta publicação, em que se mesclam as propostas 
de escopo mais profundo e reflexivo com os estudos de caso, mais circunscritos 
temática e espacialmente. Em todos, o leitor pode ainda encontrar remissões para 
uma vasta bibliografia complementar ou, a referência a colecções documentais 
que poderá consultar. A riqueza desta obra, que nos apraz salientar, assenta na 
complementaridade entre as perspectivas apresentadas, a diversidade de espaços de 
observação considerados e a amplitude das problemáticas equacionadas.

De entre os textos apresentados pelos oradores convidados cumpre destacar os 
que equacionaram as questões de abastecimento urbano de uma forma mais profunda 
lançando perspectivas e metodologias de trabalho muito estimulantes e os que, não 
tendo o abastecimento como cerne das suas apresentações, todavia traçaram quadros 
de reflexão problematizantes sobre espaços, cronologias e protagonistas do processo 
urbano em espaços e cronologias menos glosados. No primeiro caso contam-se 
os artigos de Emílio Martín Gutiérrez e de Denis Menjot. No seu texto Ciudades y 
processo de “agrarizacíon” en Andalucía Occidental durante el siglo XV, o primeiro 
dos autores referidos parte de uma escala regional e do estabelecimento de uma 
cartografia exemplar para realçar a interacção entre a cidade e o campo na construção 
das paisagens sociais medievais. Valorizando a interdisciplinaridade reflecte sobre 
a importância da análise dos ecossistemas em que se inserem os núcleos urbanos 
pois estes constituem a base da exploração dos recursos naturais, fundamentais no 
abastecimento urbano e na sua inserção em circuitos de consumo mais vastos. O 
texto de Denis Menjot – Defender la ciudad contra el hambre: las políticas anonarias 
de los gobiernos urbanos en la Europa bajomedieval – assume-se como uma síntese 
reflexiva que tem como espaço de observação a Europa medieval e que glosa as 
principais problemáticas sobre as questões relacionadas com o abastecimento de 
cereal e com a capacidade de resposta das cidades ao problema das carestias de 
cereal, na perspectiva dos poderes em presença. Um texto que se completa com o 
excelente estudo de uma pequena cidade no contexto português que Iria Gonçalves, 
oradora convidada desenvolve em Uma pequena cidade e o seu pão na Baixa idade 
Média: o caso de Loulé.

Sauro Gelichi por seu turno, em Strange Cities on the waters: north Adriatic 
settlements between 7th-9th centuries AD, tendo como espaço de observação a 
região lagunar de instalação das cidades de Veneza e Commachio, estabelece um 
reflexão sobre um adequado entrosar de fontes escritas e arqueológicas e do seu 
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questionamento para a recuperação de cronologias mais recuadas e para equacionar 
a problemática da instalação de comunidades urbanas em espaços marginais. No seu 
texto de Hermenegildo Fernandes – Alguns problemas em torno de uma transição 
urbana no Sudoeste da Península Ibérica (séculos XI-XII) – reencontramos a afirmação 
das potencialidades da utilização simultânea e completar de fontes narrativas 
e resultados da investigação arqueológica, no esclarecimento dos processos de 
transformação sociais e espaciais urbanos. Aplicada ao estudo das transformações 
sofridas pelas cidades do al-Andalus no contexto das ocupações de Almorávidas e 
Almóadas permite apontar ainda permanências que se prolongam no pós-conquista 
cristã e consequentemente, um melhor entendimento das transformações que a 
ocupação cristã vai gerar. 

A maioria dos textos agora disponibilizados têm como cronologia dominante 
os séculos XIV e XV, tanto mais esperável quanto predominam os estudos que têm 
a Península Ibérica como quadro espacial de observação e dentro desta, sobretudo 
os reinos medievais cristãos. A conjuntura peninsular de guerra com o Islão, 
que se prolongou de forma mais evidente até à 2ª metade do século XIII, gerou 
uma afirmação tardia da cidade ibérica em relação a outras regiões europeias e 
consequentemente, a sua presença nas fontes disponíveis. Este predomínio espacial 
peninsular tem o seu contraponto nas aproximações a espaços de além Pirinéus que 
tanto privilegiam a escala regional – o Auvergne considerado na cronologia longa que 
se estende entre os séculos XIII e XVI e em função de um elemento específico como 
era a presença mendicante – como uma cidade de referência de tradição romana e 
feição mediterrânica como foi a Roma medieval e o seu abastecimento de matérias 
primas, aqui também analisados, numa ampla diacronia. 

Desde sempre que as comunicações resultantes das distintas edições das 
Jornadas têm vindo a revelar que a Europa urbana medieval tende a organizar-se em 
função da dicotomia grande cidade/média e pequena cidade, com claro predomínio 
deste último modelo, por isso cada vez mais presente na agenda de investigação 
sobre a cidade medieval. É pois maioritariamente em função de pequenas e de 
médias cidades que os problemas de abastecimento se encontram apresentados, quer 
estas se apresentem articuladas em redes de contactos ou de espaços regionais quer 
consideradas per si.

A elaboração dos estudos inseridos nesta obra recorreu a uma enorme diversidade 
de fontes: materiais, documentais, normativas, iconográficas, numismáticas, 
arqueológicas às quais há que acrescentar todos os materiais – especialmente os de 
natureza cartográfica – produzidos pelos autores dos textos e resultantes do tratamento 
de informação inédita, alguns constituindo propostas interpretativas inovadoras. 
Destacam-se as que traduzem as preocupações das comunidades e dos poderes seus 
enquadradores com as questões de abastecimento, especialmente em momentos de 
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crise ou, as que decorrem da organização dos sistemas produtivos, de circulação 
de produtos ou, da fiscalidade que lhe estava associada. Metodologicamente é de 
salientar, como cada vez mais, os estudiosos da cidade medieval tendem a utilizar, de 
forma crítica, informação muito diversa, contornando, ainda que nem sempre com 
facilidade, barreiras disciplinares ou cronológicas.

A multiplicidade de fontes utilizada explica, em parte a diversidade de 
perspectivas desenvolvidas quer estas sejam protagonizadas pela fiscalidade, pela 
normativa ou pela expressão material de marcas sobre as paisagens urbanas e peri-
urbanas e a sua articulação com a afirmação dos diferentes poderes em presença. 
Não admira por isso, que as problemáticas decorrentes surjam também variadas 
podendo salientar-se as mais frequentemente glosadas, como é o caso das resultantes 
das preocupações com o abastecimento alimentar urbano, geradas pelas recorrentes 
situações de carestia e pelos fenómenos que lhe estavam associados como as fomes, 
a alta de preços e, a especulação. Associáveis aos problemas de abastecimento de 
aglomerados humanos concentrados e com de alguma dimensão, são sem dúvida, 
as questões decorrentes das difíceis dinâmicas de articulação entre os diferentes 
poderes em presença, sobretudo quando em momentos de crise, se torna evidente a 
necessidade de garantir a paz social e a simultânea afirmação da sua eficácia como 
garantes do bem comum. 

 Outras problemáticas subjacentes às investigações reveladas nesta publicação 
centram-se na posse e usufruto de recursos naturais e agrícolas sendo que estes têm 
inerentes processos de enriquecimento que podem estar em directa correlação com 
a posse da terra, dos meios de produção e do transporte desses mesmos recursos e 
produtos. O crescimento urbano e a maior complexidade das sociedades urbanas 
e a sua consequente hierarquização fomentavam situações de conflitividade entre 
os possidentes mas, não menos importante situações de pluriactividade quer entre 
as oligarquias urbanas como nos sectores artesanais, acrescentando complexidade à 
análise dos grupos sociais intervenientes no processo de abastecimento urbano.

Fica também evidente que o abastecimento da cidade medieval e as suas 
problemáticas específicas se entrosam com outras que, não as integrando directamente 
lhe são paralelas e por vezes até sistémicas, como as que se associam com os níveis 
de produção agrícola, com o trabalho, sobretudo o de natureza artesanal, com as 
dinâmicas da actividade mercantil, ou ainda, com ao enquadramento fiscal das 
actividades económicas em contexto urbano. 

Torna-se claro ainda, que tal como muitos autores têm chamado a atenção, é 
indispensável, para estudar o abastecimento urbano medieval, equacionar a cidade 
como um simultâneo centro consumidor, produtor, transformador e distribuidor, 
mas levando sempre em conta as diferentes escalas urbanas e o estabelecimento da 
relação entre o consumo e a organização e hierarquização social que caracteriza 
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cada vila ou cidade. Mas também emerge destas distintas abordagens a necessidade 
de não equacionar a cidade medieval como um espaço fechado, antes o integrando 
em redes de abastecimento e circuitos comerciais, quer por via terreste quer por via 
fluvial e/ou marítima com escalas que encontram denominadores diversos tais como 
a relação cidade-campo, os contactos inter-regionais e os de escala internacional. 

Tendo em vista o que já se conhece sobre a natureza das fontes disponíveis 
para o estudo da cidade medieval europeia teria sido esperável que outras temáticas 
tivessem estado presentes nestas Jornadas, que tinham como objectivo estudar e 
reflectir sobre o abastecimento urbano. Sem preocupações de exaustividade podem 
referir-se alguns, bastante sugestivos. Seria o caso do estudo dos circuitos de produção 
e distribuição de produtos de luxo como os livros ou os tecidos de elevado preço. Ou, 
os problemas levantados pelo abastecimento de minorias confinadas como judeus e 
mouros nos contextos urbanos e seus conflitos com as maiorias cristãs em momentos 
de crise ou em relação a práticas alimentares específicas. A disponibilidade de fontes 
normativas, por seu lado, permite o esclarecimento do papel arbitral e regularizador 
dos poderes em presença nas vilas e cidades sobre as actividades associadas ao 
seu abastecimento. A arqueologia do edificado, se bem que constituindo uma 
orientação recente, permite recuperar a presença dos equipamentos urbanos 
associados à produção, transformação e venda de produtos – moinhos, mercados, 
carniçarias, entre outros – permitindo aclarar os lugares de abastecimento quer no 
entre muralhas quer no espaço urbano. E é surpreendente a presença discreta de 
uma parte substancial dos protagonistas do processo de abastecimento urbano: os 
mercadores, os mesteirais, os vendedores e vendedoras de retalho, os oficiais da 
máquina administrativa e fiscal de enquadramento. 

A análise do abastecimento das cidades e vilas medievais necessita da 
arqueologia para ajudar a melhor interpretar dados documentais existentes ou, a 
minimizar omissões de informação documental. E no desenho dos seus quadros 
espaciais de observação necessita de recorrer, cada vez mais, à interdisciplinaridade 
de modo a recuperar com fiabilidade os ecossistemas e as intervenções antrópicas em 
que se desenvolveram as cidades medievais e as suas envolventes. Mas, mais precisa 
de equacionar esta problemática através de investigações tendencialmente sistémicas, 
que saiam da análise de um cidade, de uma região ou de um reino específicos em 
favor de perspectivas mais globais, que possam captar circuitos interligados de 
abastecimento.

*         *
*

Os editores querem ainda deixar público o seu agradecimento a todas as 
instituições e pessoas que contribuíram para tornar este conjunto de iniciativas – 



19

Jornadas Internacionais de Idade Média, Escola de Outono e publicação desta obra 
– um êxito, garantindo ainda, a sua continuidade no tempo. À Câmara Municipal 
de Castelo de Vide na pessoa de António Pita, seu Presidente temos a agradecer a 
aceitação incondicional das nossas propostas e o  modo  como criou as condições 
humanas e materiais necessárias para a sua concretização. Através da Drª Patrícia 
Martins queremos agradecer aos funcionários e funcionárias da Câmara Municipal 
de Castelo de Vide, muitos dos quais não se deixam ver durante a Semana Medieval 
mas   que, nos bastidores, asseguram que os eventos decorram sem falhas e com 
o   maior profissionalismo. Ao Instituto de Estudos Medievais, na pessoa da sua 
Diretora, Profª Maria João Branvco, devemos não só o acolhimento destas iniciativas 
desde o primeiro momento mas também o apoio às tarefas de organização e o 
financiamento da participação dos oradores convidados e de estudantes da Escola de 
Outono. O Marcel L. Paiva do Monte tornou possível com o seu saber, rigor e bom 
gosto toda a linha gráfica de divulgação da Semana Medieval bem como a concepção 
e paginação deste livro. A Mariana Pereira, recém-chegada à equipa de organização, 
agradecemos a sua capacidade de aceitar as tarefas correntes e as inesperadas com a 
mesma eficácia.

A quantos participaram na Escola de Outono e nas Jornadas – conferencistas 
convidados, comunicantes, estudantes e assistentes – bem como aos revisores 
científicos desta obra queremos deixar o nosso obrigado uma vez que a sua 
participação empenhada transformou  a Escola de Outono e as Jornadas Internacionais 
de Idade Média   em consolidados pontos de encontro e discussão entre todos os   
que se interessam pelo estudo da cidade medieval. E por fim, o nosso obrigada aos 
habitantes de Castelo de Vide, pois também é deles o sucesso desta Semana Medieval.





Abastecer um estaleiro construtivo:
o exemplo do Colégio da Graça (1543-1548)1

João Paulo Graça Pontes2

Resumo

O aprovisionamento de material construtivo constitui um aspeto importante 
do abastecimento das cidades com vista à construção de edifícios. Dada a 
necessidade – ou excentricidade – de determinados tipos de materiais para a 
construção, importa ter em conta a sua aquisição, transporte e alocação, assim 
como os moldes em que decorreram, tendo em conta as condicionantes e 
adversidades da época.
O presente artigo procura dar a conhecer o processo de compra e transporte 
de material, por parte do estaleiro do Colégio da Graça de Coimbra, tendo 
como espectro cronológico os finais da Idade Média e os princípios da Idade 
Moderna. Este exemplo, cuja construção decorre de 1543 a 1555, será posto em 
evidência como ponto de comparação com outros estaleiros construtivos, estes 
já inseridos no âmbito temporal da Época Medieval. 
Partindo do seu livro de obras (1543-1548) – num esplêndido estado de 
conservação, atualmente parte integrante do espólio documental do Arquivo 
Distrital de Braga -  procuramos dar a conhecer de que modo é que o estaleiro 
do colégio da Graça adquiria o seu material construtivo, sobretudo a madeira 
e pedra, bem como os seus preços e a sua proveniência – e condicionantes 
adjacentes, nomeadamente ao nível dos custos do transporte.
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História da construção; Universidade de Coimbra; Rua da Sofia; Livro de 
contabilidade. 

1  Trabalho realizado ao abrigo do financiamento público por parte da Fundação para a Ciência e 
Tecnologia. Referência de bolsa: SFRH/BD/145325/2019 e no  âmbito do projeto MedCrafts – “Regulamentação 
dos mesteres em Portugal nos finais da Idade Média: séculos XIV e XV”, Ref.ª PTDC/HAR-HIS/31427/2017..

2  Universidade do Minho/ Lab2PT.
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Supplying a worksite: the case of Colégio da Graça (1543-1548)

Abstract

The supply system of construction materials constitutes an important aspect in 
matters of provisioning cities towards the construction of buildings. Given the 
need – or the eccentricity – of certain types of materials for construction, it is 
important to take into account their acquisition, transportation and distribution, 
as well as the configuration of the construction in a given timeframe, in regards 
to its constraints and adversities. 
This paper seeks to understand how Colégio da Graça de Coimbra’s worksite 
bought and transported construction materials, between the late medieval age 
and the early modern age. This example, which was constructed between 1543 
and 1555, will be highlighted and used as a point of comparison with other 
worksites chronologically situated in the medieval ages. 
Its accounting book (1543-1548), which is splendidly conserved and currently 
a part of the documental collection of the District Archive of Braga, will serve 
as our starting point to figure out in which way the Colégio da Graça’s worksite 
purchased its materials for the construction, mainly the stones and the wood, 
as well as its prices and provenance, and the inherent difficulties associated with 
the process, namely those related to the transportation costs.    

Keywords

Construction History; University of Coimbra; Rua da Sofia; Accounting book.     

Introdução.

No projeto cultural de D. João III encontramos uma hipótese de estudo que se revela 
interessante para a historiografia que se ocupa da cultura em Portugal. Momento de 
relevo, por um lado, pela ideologia que se consubstanciou no processo de transição 
das estruturas académicas de Lisboa para Coimbra e, por outro – o que nos diz 
respeito – pelo grande empreendimento urbanístico que teve lugar na cidade do 
Mondego. 

Sobre o trabalho que aqui pretendemos desenvolver, advertimos que se 
desviará ligeiramente da cronologia proposta por estas Jornadas. Tendo presente 
os convencionalismos cronológicos que pautam o término da Idade Média no final 
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do reinado de D. Manuel (1521), justificamos o nosso desvio com a importância 
desta fonte para a historiografia que se ocupa da temática da construção e, ainda, 
com o facto de não considerarmos de tal modo significativa a distância temporal 
que separa o nosso caso de estudo das balizas cronológicas aqui propostas. Neste 
sentido, a pertinência da documentação leva-nos a procurar compará-la com outros 
exemplos de cronologias mais recuadas, uma vez que se trata de um tipo documental 
bastante raro na historiografia portuguesa, sobretudo com registos sequencialmente 
completos. As mais das vezes, a documentação que encontramos apenas contém 
registos relativos a uma ínfima parte do todo que seria o processo construtivo de um 
qualquer edifício. 

É verificável que, de uns anos a esta parte, tem sido feito um esforço na produção 
historiográfica e respetiva publicação desta tipologia de fontes. Das que conseguiram 
ultrapassar as vicissitudes do tempo, em número bastante reduzido, apenas uma 
pequena parte se apresenta nestas condições. Através de algumas transcrições de 
grande qualidade conseguimos ter acesso a uma parte das contabilidades relativas às 
construções do Paço da Alcáçova de Lisboa3, do Mosteiro de Santa Maria da Vitória4, 
do Claustro da Sé de Lisboa5, do Paço de Sintra6 e da Alfândega do Funchal7. 

De toda a maneira, o estudo de um estaleiro e das suas dinâmicas, partindo 
do seu livro de contabilidade, permite-nos uma multiplicidade de análises que 
extravasam, inclusive, questões financeiras. Importando ter presente que este tipo 
documental teria um propósito informativo e descritivo do processo construtivo, 
raramente dissociado de interesses institucionais e pessoais. 

Entre diversos tipos de informação, um livro de contabilidade permite-nos 
apurar, ao nível artístico, algumas diretrizes arquitetónicas que partem da vontade 
do encomendador, caracterizar o corpo laboral que integrava os trabalhos in loco, 
conhecer a dinâmica comercial associada à aquisição dos recursos materiais, apurar 
as preferências associadas à obtenção de determinado tipo desses recursos, bem 
como realçar o impacto socioeconómico que a construção teve nas imediações do 
lugar onde se implantou8. 

3  MARTINS, Diana Neves – O Paço da Alcáçova de Lisboa: uma intervenção manuelina. Lisboa: 
Universidade Nova de Lisboa/ IEM, 2017. Dissertação de Mestrado.

4  GOMES, Saúl António – O Mosteiro de Santa Maria da Vitória no Século XV. Coimbra: Faculdade de 
Letras da Universidade de Coimbra/ Instituto de História de Arte, 1990. Dissertação de Mestrado.  

5  OLIVEIRA, José Augusto – “Um estaleiro medieval: as obras no claustro da Sé de Lisboa”. In 
FONTES, João Luís et. alii (coord.) – Nova Lisboa Medieval. Gentes, Espaços e Poderes. Lisboa: IEM – Instituto 
de Estudos Medievais, 2016, pp. 177-204.

6  SABUGOSA, Conde de – O Paço de Cintra. Lisboa: Imprensa Nacional, 1903. pp. 221-243.
7  COSTA, José Pereira da – A construção da Alfândega nova do Funchal. Lisboa: Junta de Investigação 

do Ultramar; Centro de Estudos de Cartografia Antiga, 1978. 
8  Em larga medida já empreendemos esta abordagem mais generalista no âmbito da nossa tese de 

Mestrado. PONTES, João – Construção do Colégio da Graça de Coimbra no Século XVI: Estudo da Organização 
do Processo Construtivo e Gosto Arquitectónico. Braga: Universidade do Minho, 2017. Dissertação de Mestrado. 
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Deste modo, propomo-nos dar a conhecer, sob o ponto de vista de um estaleiro 
dos inícios da Idade Moderna, as dinâmicas comerciais adotadas na obtenção dos 
recursos materiais necessários à construção do edifício em questão e a forma como 
foi realizado o seu abastecimento, ao nível da compra e transporte. Tomamos por 
exemplo a construção do Colégio da Graça de Coimbra, parte integrante do espólio 
documental do Arquivo Distrital de Braga, que conhecemos por intermédio do seu 
livro de contabilidade, ainda num ótimo estado de conservação9.

O nosso estudo vai, assim, alicerçar-se na compreensão da dinâmica comercial 
operada pela administração da obra do colégio, assim como destacar as estratégias 
adotadas pelo estaleiro no acesso ao material construtivo. Porém, primeiramente, 
contextualizaremos toda a questão, de modo a que seja possível compreender o 
processo que envolve a transferência da Universidade e a construção do Colégio da 
Graça. 

1. Enquadramento histórico.

O nosso objeto de estudo tem como pano de fundo o ímpeto renovador que D. João 
III conferiu à cultural em Portugal, sobretudo nos inícios do seu reinado. Sendo um 
projeto que já vinha a ser desenvolvido desde o reinado de D. Manuel, ainda que 
a uma escala bem mais modesta, conhece o seu apogeu no projeto reformista do 
Piedoso, através de uma aproximação à cultura do humanismo10. A proposta cultural 
do monarca tinha por primordial objetivo fundar uma instituição académica 
que fosse capaz de ombrear com as suas homónimas europeias11. Neste processo, 
foi necessário fazer transitar os estudos gerais da cidade de Lisboa que, enquanto 
instituição, assumiu um papel bastante conservador e pouco disponível para uma 
abertura cultural e pedagógica12. Para tal, foram criadas condições estruturais e 
administrativas, importantes para o bom desenvolvimento do ensino, dentro de um 

9  O livro de obras encontra-se num estado de conservação bastante razoável, encadernado a pergaminho 
e cartão. Compõe-se por 8 cadernos em papel com cerca de 190 fólios numerados de forma contínua, dos quais 
66 estão em branco e 44 foram parcial ou totalmente rasgados. Escrita quase no seu todo em língua castelhana, 
num gótico cursivo, ainda que com alguns registos em português coevo, com caligrafia diferente. Divide-se 
em dois grandes grupos: receitas e despesas. Cada folha apresenta a informação dividida por três colunas, 
sendo a da esquerda reservada às notas do tabelião, a do centro apresentava um resumo da informação que 
se pretendia registar e a da direita seria utilizada para registar valores em reais. Braga, Arquivo Distrital, Ms. 
1019.

10  BUESCU, Ana Isabel – D. João III (1502-1557). Lisboa: Círculo de Leitores, 2005, p. 247. 
11  BUESCU, Ana Isabel – D. João III (1502-1557)…, p. 248. 
12  Sobre as motivações de D. João III para a transferência da Universidade, ver: DIAS, Sebastião da 

Silva – A Política Cultural da Época de D. João III, vol. I, Tomo I e II. Coimbra: Instituto de Estudos Filosóficos/ 
Universidade de Coimbra, 1969; CRAVEIRO, Maria de Lurdes – “A Reforma Joanina e a Arquitectura dos 
Colégios”. Monumentos 8 (março 1998). pp. 20-25; BUESCU, Ana Isabel – D. João III (1502-1557)…, pp. 
245-259.
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meio urbano que se revelava mais propício à implementação do ideário humanista13. 
A cidade de Coimbra iria ser, assim, o lugar eleito para o empreendimento 

deste projeto reformista. Viria a beneficiar em larga medida, ao nível económico 
e social, de toda esta conjuntura. Surgiram oportunidades de trabalho para os 
mesteirais da construção – especializados e não-especializados – que lá habitavam 
ou que deambulavam pelos concelhos do reino em busca dessas oportunidades14. 
Paralelamente, a construção dos colégios permitiu potenciar os recursos materiais 
da região, como adiante veremos. Neste contexto são fundados vários colégios 
universitários, dentro de um amplo projeto urbanístico que se materializou na 
abertura da Rua da Sofia, com intento de a tornar uma via de concentração do saber; 
topónimo claramente condicente com essa intenção15. O seu destino passaria por 
servirem de apoio ao funcionamento da Universidade, suprindo-a de salas de aula e 
albergando o corpo docente e discente nos seus dormitórios16. 

 A transferência da Universidade dá-se num ambiente económico-financeiro 
instável. Aliás, como aponta Ana Isabel Buescu, todo o reinado de D. João III se 
revela instável nesta matéria17. Para tal contribuíram diversos fatores que passaram 
pela criação de um aparelho burocrático progressivamente mais extenso e volumoso, 
o sustento de uma corte régia que albergava cerca de 5000 moradores a quem se 
pagava morada18, o casamento e dotação da Infanta D. Isabel em 1526, a compra de 
Maluco... No fundo, uma panóplia de despesas que consumiam uma vasta parcela 
do orçamento do reino, justificadas por uma tentativa do monarca em estabelecer 

13  Entre várias questões, destaque-se o envio de bolseiros para as universidades de Bordéus e Santa 
Bárbara, a chamada de renomados mestres escolásticos como André de Gouveia, Damião de Góis e André 
de Resende, assim como, a criação de um ensino preparatório, que se materializa no Colégio das Artes, 
construído em 1542. BUESCU, Ana Isabel – D. João III (1502-1557)…, pp. 245-259. 

14  Seria de certo modo comum que, ao nível europeu, diversas equipas de trabalhadores viajassem entre 
territórios em busca de oportunidades de trabalho. BERNARDI, Philippe – Bâtir au Moyen Âge (XIIIe-milieu 
XVIe siècle). Paris: CNRS Éditions, 2011, p. 34

15  Para melhor compreender a evolução urbana da cidade de Coimbra com a abertura da Rua da Sofia, 
veja-se: CRAVEIRO, Maria de Lurdes – O Renascimento em Coimbra. Modelos e Programas Arquitectónicos, 
Vol. I. Coimbra: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 2002. Tese de Doutoramento. LOBO, 
Rui – Santa Cruz e a Rua da Sofia. Arquitectura e Urbanismo no Século XVI. Coimbra: EdArq, 2006. LOBO, 
Rui – “Um Campus Universitário em Linha.” Monumentos 25 (2006), pp. 24-31. LOBO, Rui – “Os Colégios 
Universitários de Coimbra: Enquadramento na Arquitectura Universitária Europeia e Seriação Tipológica”. 
Monumentos 25 (2006), pp. 32-45. ROSSA, Walter – DiverCidade. Urbanografia do espaço de Coimbra até 
ao estabelecimento definitivo da Universidade. Coimbra: Ed. do Autor, 2001; ROSSA, Walter – “A Sofia: 
primeiro episódio da reinstalação moderna da Universidade portuguesa”. Monumentos 25 (2006), pp. 16-23. 
TRINDADE, Luísa, A Casa Urbana em Coimbra. Dos Finais da Idade Média Aos Inícios Da Época Moderna. 
Coimbra: Câmara Municipal de Coimbra, 2002; TRINDADE, Luísa – Urbanismo na composição de Portugal. 
Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2013.

16  MARQUES, A.H. de Oliveira – “As Instituições de Cultura”, Capítulo X – "As Realidades Culturais". 
In MARQUES, A.H. de Oliveira e SERRÃO, Joel (dirs.) – Nova História de Portugal, Vol. V: Do Renascimento 
à Crise Dinástica, coord. João José Alves Dias. Lisboa: Editorial Presença, 1999. p. 470. 

17  BUESCU, Ana Isabel – D. João III (1502-1557)…, p. 186. 
18  PEREIRA, João Cordeiro – Portugal na Era de Quinhentos: Estudos Vários. Cascais: Patrimonia, 2003. 

p. 192. 
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um aparelho burocrático que cada vez mais lhe fosse favorável19. Aliás, toda a 
bibliografia que sobre esta questão se debruça aponta para uma total escassez de 
recursos financeiros, um endividamento externo que, com o passar do tempo, 
registava agravamentos constantes que rapidamente sorviam os valores lucrados 
com as expedições ultramarinas.  

Nas finanças régias do reinado do Piedoso, entre as despesas extraordinárias 
de carácter público praticadas entre 1522 e 1543 estavam incluídos cerca de 30 000 
cruzados reservados aos estudos de Coimbra, muito provavelmente destinados aos 
gastos com a fundação da Universidade20 e a construção dos colégios21. No entanto, 
no estado atual das investigações, não é possível ter uma perceção do impacto 
financeiro que a construção dos colégios comportou para as finanças da coroa, uma 
vez que são raros os estudos que abordam esta temática, e ainda mais raras as fontes 
documentais especificas sobre esta questão.

Em acréscimo às avultadas quantias despendidas em gastos ordinários – 
inerentes ao funcionamento do aparelho burocrático, sobretudo de carácter público 
– e extraordinários – que João Cordeiro Pereira apelidou de “extravagantes” – 
tenhamos em conta as constantes letras de câmbio a que se recorreram nas praças de 
Antuérpia ou Medina del Campo e que elevaram as dívidas da coroa ao valor de 808 
600 000 reais em 153422. 

2. O Colégio da Graça de Coimbra.

O contexto anteriormente esboçado aponta-nos para a iniciativa régia como principal 
motor do desenvolvimento cultural e urbano da cidade de Coimbra. Porém, note-se 
que para o surgimento das estruturas colegiais foi necessário que as ordens religiosas 
se interessassem por as fundar e lhes conferir corpos administrativos.

O Colégio da Graça parte da iniciativa fundacional da Ordem dos Eremitas de 
Santo Agostinho, também conhecidos, na província portuguesa, por Agostinhos. A 
ordem construiu as suas primeiras casas em Lisboa de onde, de resto, partem diversas 
remessas monetárias para construção do Colégio da Graça. À época encontrava-
se num processo de reforma espiritual e estrutural, com a vinda de reformadores 

19  BUESCU, Ana Isabel – D. João III (1502-1557)…, p. 187. 
20  Questão que merece melhor desenvolvimento – impossível nas linhas que aqui se escrevem – que 

se encontra plasmado em: ALARCÃO, Rui de et. alli (orsg.) – História da Universidade em Portugal. 2 vols. 
Coimbra: Universidade de Coimbra, [D.L.] 1997

21  Que ocorreram, sobretudo, após 1537, data da transferência dos Estudos-Gerais de Lisboa para 
Coimbra. São contemporâneas da construção do Colégio da Graça as construções do Colégio do Carmo 
(iniciada em 1540), do Colégio de S. Pedro (fundado em 1540), do Colégio de São Tomás (fundado em 1543) 
e o Colégio de São Boaventura (fundado em 1543). DICIONÁRIO da História de Portugal, vol. III: “Fiança – 
Lisboa”. Dir. Joel Serrão. Porto: Figueirinhas, 2000. p. 36.  

22  PEREIRA, João Cordeiro – Portugal na Era de Quinhentos..., p. 190.  



353ABASTECER UM ESTALEIRO CONSTRUTIVO: O EXEMPLO DO COLÉGIO DA GRAÇA [...]

espanhóis para Portugal ante solicitação de D. João III, após um episódio tumultuoso 
que envolveu as eleições para o cargo de provincial da ordem nesta província. Pela 
estreita ligação que nutria junto do prior-geral da ordem, Jerónimo Seripando, o 
monarca disponibiliza-se a apoiar a referida reforma, e a patrocinar a construção 
da casa que os Agostinhos, então, queriam construir em Coimbra23. De resto, será 
uma constante a participação ativa do monarca no aprovisionamento financeiro do 
estaleiro. Sendo D. João III o principal impulsionador do empreendimento cultural 
na cidade de Coimbra, seria expectável que assumisse um papel mecenático de 
relevo, sobretudo com o intuito de conferir certa celeridade ao processo construtivo, 
conquanto que este nunca embargasse por escassez de fundos.  

A construção do Colégio da Graça de Coimbra insere-se, assim, neste espectro 
reformista. Assim como atestado pelo registo de abertura do Libro das obras del 
Collegio de Nuestra Señora de Gracia, a construção teve início a 3 de março de 
1543, sob direção técnica e artística de Diogo de Castilho. Neste registo é indicada a 
primeira receção de uma remessa monetária, de patrocínio régio, precisamente para 

23  ALONSO, Carlos – “Las Visitas de Tres Priores Generales del Siglo XVI a la Provincia Agustina de 
Portugal”. In CRUZ, Maria do Rosário Temudo Barata et alii (eds.) – Amar, Sentir e Viver a História: Estudos 
de Homenagem a Joaquim Veríssimo Serrão, Vol. I. Lisboa: Edições Colibri, 1995. pp. 275-289. 

3 117 000; 75%

683 000; 17%

340 000; 8%

Percentagem dos valores recebidos segundo 
proveniência: 4 140 000 reais

Rei Vila Franca Bispo de Coimbra

Gráfico 1 – Distribuição em percentagem das receitas atribuídas para a construção
do Colégio da Graça de Coimbra (1543-1547).
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que se comprassem os chãos e se principiasse à construção24. Desse momento em 
diante, pelo menos até 1547, são registados cerca de 4.140.000 reais (cerca de 10 350 
cruzados25) dos quais, como é possível atestar através do gráfico 1, 75% foram providos 
pelo rei, perfazendo 3.117.000 reais (7800 cruzados)26. Viria a durar até 1548, apesar 
da igreja apenas ter sido consagrada e terminada em 155527. Infelizmente, o livro de 
obras, apenas dispõe dos registos referentes à construção do colégio, pelo que ficou 
por se registar a despesa da construção da igreja. Ainda assim, à luz do que referimos 
no início deste nosso trabalho, o testemunho constante de 5 anos de construção é 
importantíssimo para a compreensão da dinâmica do estaleiro aqui em estudo.

A construção conheceu ritmos diversos que conseguimos acompanhar através 
do número de registos dos contratos celebrados com os trabalhadores, tendo em 
vista obras de pedraria, carpintaria e, em menor escala, de ferraria. A julgar pelos 
prazos estabelecidos nos diversos contratos de empreitada, foi necessário conferir 
uma certa celeridade ao processo construtivo, muito provavelmente pela vontade 
do monarca em tornar efetiva a reforma do ensino, conquanto que as estruturas de 
apoio tivessem construídas em tempo útil28. Esse ritmo construtivo, inicialmente 
acelerado, vai-se esbatendo nos finais de 1547 com o aproximar do fim da construção 
da estrutura reservada ao colégio. Vejamos, então, em que moldes se processou a 
aquisição de material e todas as condicionantes que a envolveram. 

2.1. Aquisição de material.

O abastecimento material de um estaleiro suscita na cidade onde se insere um 
processo de potencialização dos seus recursos materiais. Usualmente, os estaleiros 
medievais e modernos recorriam a estratégias de aquisição/extração de matéria-
prima para a construção que poderiam passar pelo abastecimento de material 
construtivo nas zonas que os circundavam ou pela construção do edifício junto 
a regiões ricas nesses recursos29. Prática que, pelo menos no caso português, não 

24  Braga, Arquivo Distrital, Ms. 1019. fl. 2. 
25  Optamos por apresentar os valores na unidade monetária cruzado em virtude de termos feito 

referência às finanças régias nessa mesma moeda. De qualquer modo, a unidade monetária mais utilizada 
no livro de obras era o real. A conversão é-nos dada pelo próprio livro de obras, presente em cada página na 
coluna da direita. Assim, 1 cruzado equivalia a 400 reais.  

26  Confrontando este valor com o que acima mencionamos acerca das finanças régias no reinado de D. 
João III, questionamo-nos sobre a sua proveniência. Muito provavelmente seriam valores que fariam parte 
dos 30000 cruzados reservados aos estudos ainda que, ao nível cronológico, não se enquadrem nas balizas 
apresentadas. DICIONÁRIO da História de Portugal, vol. III: “Fiança – Lisboa” …, p. 36. 

27  CRAVEIRO, Maria de Lurdes – Diogo de Castilho e a Arquitectura da Renascença em Coimbra. 
Coimbra: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1990. Dissertação de Mestrado. p. 120. 

28  A 3 de Outubro de 1547, Pero Luís, João Luís e Jerónimo Afonso contrataram terminar a obra de 
pedraria do claustro e colocar os alcaduçes necessários dali a 8 meses, em junho de 1548. Braga, Arquivo 
Distrital, Ms. 1019. fl. 37v.    

29  BERNARDI, Philippe – Bâtir au Moyen Âge…, p. 50.  
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parece ter sido usual, sobretudo na construção de edifícios de caráter religioso, que 
tenderia a eleger regiões consagradas ou pré-determinadas. 

De toda a maneira, era desejável que o acesso à matéria-prima fosse o menos 
custoso possível; o transporte dos recursos materiais era, regra geral, bastante 
moroso e dispendioso, variando consoante a qualidade dos materiais, a distância e 
caminho a percorrer até que estes fossem entregues no estaleiro. Porém, em situações 
onde o orçamento se revestia de um certo desafogo financeiro e acompanhava a 
magnanimidade que se pretendia conferir ao edifício, recorria-se, não raras vezes, 
a uma “importação” desse material construtivo de outras zonas do reino ou, até, de 
outras regiões do globo30. Matérias-primas de excelência traziam ao edifício o prestígio 
desejado, a par de uma resistência sobremodo importante para a sua longevidade. 
Do mesmo modo, a preferência por matéria-prima homogénea, proveniente de uma 
região especifica – como a pedra de Ançã – potenciavam uma desejável continuidade 
ao nível da estética do edifício e, sobretudo, ao nível da resistência que esses materiais 
lhe conferiam. 

No decorrer da nossa investigação pudemos constatar que a construção do 
Colégio da Graça se fez dentro destes moldes. A recorrência a material construtivo 
das proximidades do estaleiro, assim como, a obtenção de terrenos onde se pudesse 
tirar proveito dos seus recursos – como no caso da pedreira localizada nos terrenos 
adquiridos para a construção do colégio31 – fizeram bandeira da estratégia financeira 
adotada pela administração do estaleiro, tendo em vista uma efetiva contenção 
desses custos.

O processo de aquisição de matéria-prima era simples e análogo ao modelo 
de contratação de trabalhadores32: contratava-se com o produtor o fornecimento de 
uma determinada quantidade de matéria-prima – transformada ou por transformar 
–, com especificidades ao nível do seu tipo, qualidade e dimensões33. Incluíam-se 
também determinadas clausulas relativas aos valores a serem pagos, em que moldes 

30  MELO, Arnaldo Sousa; RIBEIRO, Maria do Carmo – “Os Materiais Empregues nas Construções 
Urbanas Medievais. Contributo Preliminar Para o Estudo da Região do Entre Douro e Minho”. In MELO, 
Arnaldo Sousa; RIBEIRO, Maria do Carmo (coords.) – História da Construção: os Materiais. Braga: CITCEM, 
2012, pp. 127-166. 

31  A 7 de Março de 1544 paga-se a um carreiro que transportou a pedra proveniente do Monte Olivete, 
topónimo associado aos terrenos que foram comprados para a construção do edifício. Braga, Arquivo Distrital, 
Ms. 1019. fl. 118. 

32  Processo que se verifica com frequência noutras construções dos finais da Idade Média, ver: 
MARTINS, Diana – O Paço da Alcáçova de Lisboa… e SABUGOSA, Conde de – O Paço de Cintra…, pp. 221 
-243. 

33  A existência de mercados de venda de materiais de construção era uma realidade ao nível europeu. 
Porém, o seu estudo é de difícil execução, pela carência de fontes que os comprovem, e pelo caráter volátil que 
lhes era inerente. BERNARDI, Philippe – Bâtir au Moyen Âge…, pp. 91-92. 
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e com que condicionantes34. Definiam-se as medidas exatas, em varas ou côvados e, 
em determinados casos, indicava-se a bitola pretendida através de um desenho que 
acompanhava o registo de encomenda do material.

É interessante constatar o nível de especialização dos trabalhadores da 
construção que encontra expressão neste estaleiro, patente na distinção entre 
carpinteiros/serradores, oleiros/telheiros e pedreiros/cabouqueiros35, permitindo-
nos destrinçar entre aqueles que executavam e empreendiam os materiais e aqueles 
que os produziam e forneciam.  

Número de registos no 
livro de contabilidade* Valores finais (Reais)**

Pedra 25 19229
Madeira 161 650725
Cal 55 120375
Telha 40 60562
Tijolo 35 37538
Metal 175 128400
Total 491 1016829

Tabela 1 – Registo das despesas realizadas com a compra de material ao longo de toda a construção 
do edifício referente ao colégio (1543-1548).

* A coluna "Número de registos no livro de contabilidade" faz referência ao número de registos 
existentes no livro de obras, relativamente à compra dos distintos materiais.
** A coluna "Valores finais (Reais)" contempla um somatório de todas as despesas que surgem 
nas restantes tabelas, divididas a nível tipológico.

Os valores apresentados na tabela 1 contemplam a compra de material 
construtivo, dividido entre os diversos recursos utilizados. Num universo de 
4.140.000 de reais despendidos na construção do colégio, cerca de 1.016.869 reais 
foram gastos na aquisição de material, correspondendo a um quarto do orçamento 

34  Veja-se o caso do contrato celebrado com Fernão Jorge e o seu filho Francisco Peres, moradores em 
Trouxemil, no dia 1 de junho de um ano que não surge indicado, para que produzissem 2 milheiros de telha 
pelo valor de 480 reais por milheiro. No entanto, se o material fosse entregue na sua totalidade antes do dia 
de Santiago (25 de julho), passaria a ser pago a 500 reais por milheiro. Arquivo Distrital de Braga, Ms. 1019. 
fl. 50v. 

35  Note-se que, em construções de orçamentos mais modestos, seria comum que os trabalhadores se 
vissem obrigados a desempenhar duas funções dentro do seu mester, dado que não seria possível recorrer à 
contratação de mão-de-obra específica para determinada tarefa. Por outro lado, já no século XV existia nas 
obras do Mosteiro da Batalha o cargo de capitalador e, inclusive, um mestre vidreiro. GOMES, Saúl António 
– “Um estaleiro medieval de Excelência: O Mosteiro da Batalha”. In MATEUS, João Mascarenhas (ed.) – A 
História da Construção em Portugal: Alinhamentos e Fundações. Coimbra: Almedina, 2011. pp. 49-78.  
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disponível. Sabemos que estes não são valores absolutos. Para além do caráter 
incompleto de certos registos – uma vez que na maior parte dos casos estes dependiam 
de pagamentos em prestações, sobre as quais não nos é apresentado um balanço final 
– acresceriam igualmente os associados ao transporte dos materiais – poucas vezes 
referidos neste livro de obras – que, tanto quanto sabemos, poderiam ser imputados 
a quem vendia, ou a quem comprava. 

Atendendo aos valores referentes à aquisição de pedra, podemos constatar que, 
no panorama geral da aquisição dos restantes materiais, estes se revelaram irrisórios, 
constituindo um contrassenso se os considerarmos como absolutos. Porém, 
relacionavam-se apenas com o pagamento da extração e desbaste da matéria-prima 
ao pedreiro ou cabouqueiro que a executava, geralmente a rondar os 10 reais por 
carrada, ao invés do preço da pedra em concreto36. 

A pedra foi adquirida em regiões relativamente próximas do estaleiro, como 
parte da estratégia delineada tendo em vista a redução de custos no seu transporte. 
Assim, pela toponímia das pedreiras referidas nos registos de compra de material, 
duas seriam relativamente próximas ao estaleiro: a do Monte Olivete, à qual já 
fizemos menção anteriormente; e de São Lázaro, possivelmente localizada junto ao 
atual hospital da Universidade de Coimbra, propriedade de Diogo de Castilho37. 

Constata-se, então, que o estaleiro se abasteceu de pedra, quase exclusivamente, 
na região de Coimbra. A exceção, neste caso, vai para a compra de pedra da região de 
Ançã. Esta matéria-prima é categorizada dentro dos recursos materiais de prestígio, 
a que anteriormente aludimos, nomeadamente por tipicamente compor construções 
onde o investimento financeiro era deveras superior. A sua resistência, beleza e 
facilidade no manuseamento tornavam-na uma matéria-prima pouco acessível e de 
maior pendor escultórico. No entanto, na cidade de Coimbra era possível obtê-la 
por valores mais reduzidos, uma vez que Ançã se localiza geograficamente nas suas 
imediações. O que, por sua vez, pode justificar que este recurso material tivesse sido 
empregue com alguma frequência nesta construção.

A madeira, por seu turno, chegava ao estaleiro de zonas geográficas bem mais 
distantes de Coimbra. Pelos registos de compra e venda de material, pudemos apurar 
que o estaleiro comprou madeira a serradores e/ou madeireiros que eram moradores 
em Miranda do Corvo, Cantanhede, Penacova, Carapinheira, Tentúgal, Santa Comba 

36  Existem vários exemplos nos contratos e/ou pagamentos avulsos realizados junto dos pedreiros e 
cabouqueiros. Vejam-se os anexos à nossa tese de mestrado onde incluímos tabelas que permitem ter uma 
melhor visão de conjunto sobre esta questão. PONTES, João – Construção do Colégio da Graça..., pp. 89-96; 
187-190. A título de exemplo, veja-se o pagamento feito a António Eanes, cabouqueiro, no dia 26 de abril de 
1544, pela extração de 55 carradas de pedra, sendo pago com 550 reais, perfazendo os já mencionados 10 reais 
por carrada. Braga, Arquivo Distrital, Ms. 1019. fl. 113v.

37  Ainda que exista um valor associado pela sua aquisição, 8,5 reais por carrada, é demasiado irrisório 
para que se possa considerar que tenha sido pago pela pedra em si. Braga, Arquivo Distrital, Ms. 1019. fl.106. 



ABASTECER A CIDADE NA EUROPA MEDIEVAL358

Dão, Lousã e Vila Nova e, fora do termo, em Coja, no atual concelho de Arganil38. 
Também na aquisição desta matéria-prima vemos que Diogo de Castilho assume um 
papel de relevo, ao vender ao estaleiro um tipo específico de madeira, o tabuado de 
portu, muito provavelmente também ela proveniente de uma das suas propriedades39.

Neste sentido, a compra de madeira já nos permite ter uma noção mais clara 
quer da sua forma de obtenção, quer dos tipos e formatos obtidos. O estaleiro 
assumiu preferência pela aquisição de madeira proveniente do castanheiro, pinheiro 
e carvalho, sendo de notar que apenas o castanheiro não se configurava como uma 
das espécies autóctones da região40. Através de diversos contratos ou de compras 
diretas, denota-se uma procura de madeira já transformada por parte do estaleiro, 
dividindo-se em formatos e dimensões variadas, nomeadamente: xemezes41, traves 
de diversas medidas sendo as mais comuns de 10 e 12 côvados, barrotes, tabuado, 
paus, ripe e formatos indefinidos que comodamente se designavam por “madeira”.

Regressando à tabela 1, podemos constatar que o valor associado à compra 
de madeira foi aquele que maior expressão teve no orçamento destinado à compra 
de material. Usualmente, em edifícios de prestígio, recorria-se à madeira enquanto 
material construtivo por motivos de apoio à construção – fabrico de utensílios, 
andaimes, cimbres –, assim como, para a construção dos solos, divisórias das celas, 
janelas, portas, entre outras estruturas necessárias, mas não essenciais. A estrutura 
base do edifício seria a pedra que, por seu turno, seria complementada com o uso da 
madeira, do ferro, da cal e de diversos materiais de olaria42. 

Para a compra de madeira dispomos de diversos valores que poderiam variar 
consoante a sua qualidade, quantidade e dimensão. Conforme pudemos constatar, 
os valores para o tabuado proveniente do castanheiro oscilaram entre os 120 e os 
170 reais a dúzia. Existiram casos onde os valores de compra variaram das balizas 
apresentadas, mas onde variavam, também, as dimensões: 300 reais a dúzia pela 
compra de barrotes deste tipo de madeira. Do tabuado proveniente do carvalho, os 
valores pela dúzia oscilaram entre os 90 e os 100 reais, para tábuas de 10 ou 12 côvados, 

38  Orlando Ribeiro e Hermann Lautensach num esforço de divisão do território português em secções 
com características comuns ao nível da flora, enquadram a região de Coimbra entre a secção Norte e a da 
Estremadura. Apresenta um coberto vegetal onde predomina o carvalho alvarinho, carvalho negral, pinheiro 
bravo, muitas espécies de urze e tojo e o feto comum (secção Norte) assim como o carvalho português – 
na variedade de Quercus de folha caduca e perene – carrasco, a oliveira – na variedade de zambujeiro e 
na variedade de cultivo –, o pinheiro bravo e o carvalho anão (secção Estremadura). RIBEIRO, Orlando e 
LAUTENSACH, Hermann – Geografia de Portugal, Vol. II. Lisboa: Edições João Sá da Costa, 1988, p. 551. 

39  A denominação deste tipo de tabuado deixa algumas dúvidas. Poderia ser um tabuado proveniente 
da região do Porto, onde Diogo de Castilho era proprietário de alguns terrenos. Braga, Arquivo Distrital, Ms. 
1019. fl. 89. 

40  Sobre esta questão, remetemos para uma das mais conceituadas e completas obras que existem para o 
estudo da flora e da paisagem natural de Portugal ao longo de vários períodos históricos: RIBEIRO, Orlando; 
LAUTENSACH, Hermann – Geografia de Portugal, vol. I e II. Lisboa: Edições João Sá da Costa, 1987 e 1988. 

41  Paus de pequena dimensão. 
42  MELO, Arnaldo Sousa; RIBEIRO, Maria do Carmo – “Os Materiais Empregues...”. pp. 127-166. 
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respetivamente. Finalmente, do tabuado extraído do pinheiro, os valores variaram 
entre os 60 e os 130 reais, mediante as dimensões e, cremos, a sua proveniência. Para 
além disso, o tabuado proveniente de Coja e de Tentúgal foi comprado a valores 
próximos dos referidos. Para o caso de Coja, contratou-se o aprovisionamento de 
tabuado de palmo e meio por 90 reais a dúzia e de 2 palmos por 130 reais a dúzia. 
Já para a madeira que chegou ao estaleiro vinda de Tentúgal, foi comprada em duas 
instâncias por 140 e 145 reais a dúzia43.    

Dos restantes materiais em uso na construção deste edifício destaque-se o uso 
da cal, do barro e argila – em diversos formatos – e das ferragens e diversos objetos 
em ferro. Importa aqui termos presente que, entre os diversos recursos materiais 
utilizados na construção, aqueles que mais intimamente se relacionam com o meio 
urbano são a cal e os materiais de olaria. Isto porque a sua produção depende da pré-
existência de um forno, grosso modo parte integrante do “mobiliário” urbano. Estas 
estruturas podiam pertencer a privados ou, como em alguns casos, à coroa, a qual 
cedia a sua utilização aos habitantes de uma determinada região44.

Em ambos os casos o produto final era obtido através da cozedura de um 
determinado material: pedra calcária para o caso da cal e argila e barro para o caso 
do tijolo e telha45. 

A cal era utilizada como material ligante na produção de argamassas e, 
paralelamente, como tinta para pintar os muros e paredes dos edifícios46. Pela 
quantidade de registos de compra presentes no livro de obras, cremos que se tenha 
recorrido a esta matéria-prima com diversos intuitos. Porém, é curioso constatar que 
apenas conseguimos apurar a identidade de um vendedor deste material: Tristão Dias, 
caieiro e morador na cidade de Coimbra. O contrato que firmou com o estaleiro para 
o fornecimento de cal, seguindo uma lógica de imobilidade inerente aos fornos de 
cal, aponta para que tenha sido precisamente dessa cidade que este caieiro forneceu 
o material. De um modo parcial são referidos outros dois caieiros que, apesar de não 
termos menção concreta acerca da sua proveniência, podemos intuí-la através dos 
seus nomes: Pedro Eanes da Póvoa e Fernando Eanes de Bordalo47.

43  Para um melhor esclarecimento desta questão, veja-se: PONTES, João – Construção do Colégio da 
Graça..., pp. 96-105. 

44  Veja-se um caso proveniente da Chancelaria de D. Manuel I, onde este doa ao Mosteiro da Batalha 
os fornos de cal e telha, adquiridos para auxílio da construção do dito mosteiro. GOMES, Saúl António – 
“Materiais de Construção na Região de Leiria em Tempos Medievais”. In MELO, Arnaldo Sousa; RIBEIRO, 
Maria do Carmo (coords.) – História da Construção: Os Materiais. Braga: CITCEM, 2012. p. 175. 

45  GOMES, Saúl António – “Materiais de Construção na Região de Leiria em Tempos Medievais”. In 
MELO, Arnaldo Sousa; RIBEIRO, Maria do Carmo (coords.) – História da Construção: Os Materiais. Braga: 
CITCEM/LAMOP, 2013. pp. 127-166.

46  A 13 de Outubro de 1547 comprou-se cal para que fosse empregue nos alicerces do claustro do Colégio 
da Graça. Braga, Arquivo Distrital, Ms. 1019. fl. 113v

47  No tempo presente, podemos encontrar analogias entre as nomenclaturas dos municípios próximos 
de Coimbra e os sobrenomes destes mesteirais ainda que, à falta de referências concretas, optemos por nos 
remeter ao silêncio. 
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Regressando aos valores envolvidos, constatamos que a cal foi comprada pelo 
estaleiro, maioritariamente por valores que oscilaram entre os 90 e 100 reais por cada 
moio, apesar de existirem casos onde os valores praticados foram inferiores. Contudo, 
foram notadas algumas flutuações nos preços que podem ter sido motivadas pela 
tipologia e qualidade da cal, registando-se a compra de cal branca, de meirinho, 
velha, grossa e delgada. A qualidade pode ter sido o fator decisivo na definição do 
valor a ser pago pelo material48.  

Ao nível da olaria, sabemos que esta chegava ao estaleiro em diversos formatos: 
tijolos, telhas, cântaros, alguidares, entre outros. Sendo de uso mais diversificado, 
variando consoante o formato que conheceria, estes recursos materiais poderiam 
ser aplicados por todo o colégio: desde a cobertura dos edifícios aos utensílios de 
cozinha. Grosso modo, os formatos mais requeridos seriam a telha e o tijolo, este 
último, sobretudo, com o propósito de construir as abóbadas que cobrem as galerias 
do claustro ou as capelas laterais da igreja. 

Ainda que existam poucas referências à proveniência deste material, sabemos 
que foram celebrados contratos com um oleiro de Coimbra e outro da zona do 
Botão, assim como foram compradas telhas na Marmeleira e em Trouxemil. Para 
além destes dois casos, registou-se um curioso empréstimo de 2000 telhas que foi 
concedido pelos padres do Colégio de Nossa Senhora do Carmo. Por seu turno, o 
tijolo foi sobretudo comprado a 3 oleiros, dos quais não conhecemos naturalidade: 
João Peres, Dom João de Alcinha e Francisco Eanes, o velho. 

De toda a maneira, o estaleiro comprou telha por valores que rondaram os 480 
e os 530 reais por cada milheiro. Já no que toca ao tijolo, os parcos registos de que 
dispomos apresentam-nos uma tipologia variada: de alvenaria, mazaril e de forcado. 
Sendo poucas vezes referidos os valores associados à compra de tijolos, apenas 
conseguimos apurar, partindo de registos singulares, que o preço do milheiro de 
tijolo de alvenaria custava 500 reais49; o milheiro de tijolo mazaril, 1200 reais e, por 
fim, meio milheiro de tijolo de forcado valia 350 reais50.

Finalmente, a compra de ferro foi feita quase que em exclusivo a Gabriel de 
Rosa. À exceção da compra de uma ampla lista de diversos tipos de pregos, a quase 
totalidade de aquisições de material construtivo em ferro foi feita junto deste ferreiro, 
o qual, assim cremos, também seria responsável pelas empreitadas de ferraria que lá 
tiveram lugar. Aliás, quando por vezes se comprou ferro em bruto, este foi dado 
a Gabriel de Rosa para que com este criasse os objetos pretendidos. Seguindo as 
grandes linhas de investigação relativas à indústria metalúrgica na Idade Média, seria 

48  PONTES, João – Construção do Colégio da Graça..., pp. 106-109. 
49  A título de curiosidade, o tijolo de alvenaria que foi comprado para as obras do Paço de Sintra, 

registadas no livro truncado de receita e despesa (1507-1510) publicado pelo Conde de Sabugosa, rondaria os 
650 reais por milheiro. SABUGOSA, Conde de – O Paço de Cintra…, p. 228.   

50  PONTES, João – Construção do Colégio da Graça..., pp. 109-113.
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comum que as ferrarias se localizassem próximas das jazidas de extração de ferro, o 
que facilitava o acesso à matéria-prima e reduzia substancialmente as despesas no 
transporte51. Ainda assim, não nos é indicada a naturalidade deste mesteiral nem, 
quanto muito, a proveniência do ferro que chegava em bruto à sua oficina.

De resto, o uso do ferro na construção em muito se relacionava com as estruturas 
de madeira que se haveriam utilizado na construção do edifício, nomeadamente por 
ser a estas que se acoplavam os ferrolhos, aldrabas e fechaduras e se produziam as 
indispensáveis ferramentas de trabalho dos diversos ofícios da construção. 

A compra de ferro fez-se em diversos objetos necessários, sobretudo, à segurança 
do edificado. Para tal, logo no início dos trabalhos foi comprado um rol de objetos em 
ferro que surge registado no livro de obras. Destaque-se a compra de uma variedade 
de tipos de pregos – pontais, mitares, palmares, caibrais e tabuares52 –, ferrolhos, 
aldrabas, fechaduras, entre outros. Relativamente aos pregos, os preços variavam 
conforme as suas tipologias: 420 reais por cada milheiro de pregos indiscriminados; 
300 a 400 reais pelo milheiro de pregos tabuares; 400 reais pelo milheiro de pregos 
caibrais; 6 reais por 25 pregos palmares e 900 a 1250 reais pelo milheiro dos pregos 
mitares.

No que toca aos ferrolhos, o valor pago pelos de pequena dimensão foi de 80 
reais por unidade e, os de grande dimensão, entre 120 e 140 reais por cada um. Já 
os fechos e fechaduras mouriscos custavam 500 reais, os fechos corrediços valiam 
160 reais a unidade e os fechos de golpe variaram entre 30 reais por cada unidade, 
numa encomenda de 4 unidades, e 250 reais por uma unidade apenas – disparidade 
possivelmente relacionada com dimensão do objeto. Por fim, as aldrabas grandes 
– indicadas num registo como sendo de palmo e meio53 – seriam pagas a 30 reais a 
unidade e, as de menor dimensão, entre 10 e 15 reais a unidade. 

2.2. Transporte.

O transporte de material constituiu uma das maiores problemáticas de resolução 
por parte do estaleiro. Em regra, o preço do transporte terrestre era elevadíssimo, 
moroso e inseguro. Transportar grandes quantidades de pedra por longas distâncias 
podia significar a perda de uma parte desse material, quer pelos roubos que ocorriam 
ao longo das estradas do reino, quer pelo que representava a difícil tarefa de o fazer 
ao longo de vários dias, tanto para os animais como para os próprios carreiros. 

Tendo certamente presente esta questão, o estaleiro optou por criar condições 
51  GIMPEL, Jean – A Revolução Industrial da Idade Média, 2ª ed. Mem Martins: Europa-América, D.L. 

1986. 
52  Cremos que muitas destas denominações se relacionavam com a medida do prego; os pregos palmares 

mediriam um palmo. 
53  Braga, Arquivo Distrital, Ms. 1019. fl. 181v. 
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que lhe permitissem poupar tempo e dinheiro no transporte de material. Logo nos 
primeiros registos é indicada a compra de um carro54 e de alguns bois55, os futuros 
responsáveis pelo transporte do material – sobremodo da pedra – dos locais de 
extração e/ou compra até ao estaleiro. À luz desta questão, é importantíssimo o papel 
de Álvaro Gonçalves, o boieiro da obra, responsável pelos transportes terrestres 
de que a obra necessitava. Importância essa que o colocou no “quadro” laboral 
permanente da obra, tendo em conta que seria pago mensalmente pelo seu trabalho 
– indício dessa sua efetividade no estaleiro. Paralelamente, os almocreves parecem 
ter sido mobilizados de modo a que realizassem alguns transportes para as obras do 
colégio, uma vez que surgem diversas indicações da sua envolvência em transportes 
que teriam como destino empreitadas concretas56.

Um dos métodos utilizados pelos estaleiros para contornar os gastos ligados ao 
transporte terrestre, assim como a falta de estruturas viárias satisfatórias, passaria 
por os executar por via marítima ou fluvial. É interessante constatar que esta foi 
uma prática bastante recorrente na dinâmica comercial do estaleiro, destacando-se 
diversos registos onde se referencia o pagamento do frete de uma ou duas barcas 
ou do trabalho de uns almadieiros57 – assumimos ser um ofício semelhante ao dos 
barqueiros – naturais de Coja e responsáveis pelo transporte de madeira58. Outros 
exemplos mais específicos reforçam a ideia de que o estaleiro recorreu ao transporte 
fluvial como forma de ter acesso ao material a custos inferiores. Em abril de 1545, 
João Dias foi pago pelo transporte de 10 carradas de pedra do rio até ao estaleiro e, 
num outro registo relativo à madeira comprada em Cantanhede, foi necessário pagar 
aos barqueiros cerca de 11 000 reais por a terem transportado até à Ribeira59. 

De resto, é curioso constatar que, em alguns casos, os trabalhadores seriam 
obrigados a garantir o transporte do material do local de extração até ao estaleiro ou 
algum local de encontro pré-definido, o que demonstra o quão elevados poderiam 
ser os preços associados ao transporte. A título de exemplo, a 25 de novembro de 
1544 foi firmado contrato de fornecimento de madeira de castanheiro com Brás 
António, morador em Santa Comba, a qual deveria ser entregue na Ribeira, pagando 
ele as despesas de transporte que fossem necessárias60.

54  Braga, Arquivo Distrital, Ms. 1019. fl. 9v. 
55  Compra de uns bois grandes para buir nas obras. Braga, Arquivo Distrital, Ms. 1019. fl. 9v. 
56  Existe, inclusive, a referência a um Fernando Eanes, almocreve de ofício, que transportou cal até ao 

estaleiro. Braga, Arquivo Distrital, Ms. 1019. fl. 114.  
57  Existem algumas dúvidas em torno do método de transporte a que recorriam estes trabalhadores. 

Cremos que se serviam de almadias, uma espécie de canoa construída a partir de um tronco de árvore inteiro. 
“Almadia”. In BLUTEAU, Rafael; SILVA, Antônio de Moraes – Diccionario da Lingua Portugueza Composto 
pelo Padre D. Rafael Bluteau, Reformado, e Accrescentado por Antonio de Moraes Silva Natural do Rio de 
Janeiro, Vol. I (A-K), Lisboa: Na Officina de Simão Thaddeo Ferreira, 1789. p. 62. 

58  Braga, Arquivo Distrital, Ms. 1019. fl. 105v. 
59  Braga, Arquivo Distrital, Ms. 1019. fl. 85. 
60  Braga, Arquivo Distrital, Ms. 1019. fl. 89. 
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Conclusões.

Ao longo da nossa exposição procuramos dar a conhecer a dinâmica laboral que 
imperou no estaleiro do Colégio da Graça. Mais do que isso, procuramos dar a 
conhecer um exemplo de dinâmica que teve por base um livro de contabilidade, dos 
poucos que atingiram os nossos dias com registos sequencialmente completos e tão 
ricos ao nível da informação disponibilizada. Assim como nos foi possível entrever, 
a dinâmica comercial do estaleiro passou por uma estratégia de acesso à matéria-
prima proveniente de regiões circunvizinhas, possivelmente motivada pelos custos 
associados aos transportes. Do mesmo modo, pela sua localização geográfica, teve 
oportunidade de ter acesso a material de requinte como a pedra de Ançã. 

Esta dinâmica interligou-se com a contratação de trabalhadores, uma vez que 
os próprios seriam responsáveis não só pela execução de determinadas empreitadas, 
mas, também, pela transformação e/ou extração de determinados recursos materiais, 
tendo em vista a sua ulterior aplicação na obra. O processo de compra de material 
decalcou os métodos utilizados para a contratação de trabalhadores, através dos quais 
se adquiria material para a construção por intermédio de contratos de empreitada, 
com clausulas e especificidades ao nível da entrega e pagamento.  

A análise que empreendemos aos custos das matérias-primas leva-nos a crer 
que existiam diversos fatores que afetavam os valores associados ao material. Fosse 
pelo requinte e qualidade das matérias-primas, ou pelas dimensões e formatos 
comprados, certo é que em inúmeros casos assistimos a valores diferentes para uma 
mesma tipologia material. Contudo, os registos do livro de obras são pouco claros e, 
a certo ponto, omissos no que toca às variações dos valores do material construtivo. 

À falta de informações concretas, podemos apenas lançar o debate sobre a 
possível existência de um mercado de venda de matérias-primas, organizado ao 
nível local ou nacional, ao qual os estaleiros recorriam de modo a obter os recursos 
materiais de que necessitavam. Como já aqui referimos, essa era uma realidade 
ao nível europeu, sendo possível que também em território nacional pudesse ter 
expressão. Mercado esse onde os custos dos materiais poderiam sofrer flutuações 
relacionadas com a oferta e a procura, com as estações do ano e o mais fácil ou difícil 
acesso a determinado produto. Porém serão apenas hipóteses as que aqui lançamos, 
uma vez que, como Philippe Bernardi aponta, as fontes para empreender tal estudo 
são poucas e dispersas61. 

61  BERNARDI, Philippe – Bâtir au Moyen Âge…, pp. 91-92.
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